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----------------------- MANDATO 2017-2021 ------------------------- 

----------------------- 
DÉCIMA TERCEIRA  

SESSÃO ORDINÁRIA 
------------------------- 

----------------------- ATA Nº20 ------------------------- 

Aos vinte e cinco dias do mês de setembro de dois mil e vinte, pelas vinte horas e 

quarenta minutos, reuniu a Assembleia de Freguesia da Penha de França, no ginásio da 

Escola Patrício Prazeres, sita na Rua Matilde Rosa Araújo, em Sessão Ordinária, sob a 

presidência de Maria Luísa Rodrigues das Neves Vicente Mendes, coadjuvada pelo 

Primeiro Secretário em exercício, António Neira Nunes, e pela Segunda Secretária em 

exercício, Elsa Maria Noura do Sacramento. ---------------------------------------------------- 

Assinaram a Lista de Presenças, para além dos já mencionados, os seguintes 

Membros da Assembleia de Freguesia: ---------------------------------------------------------- 

Pelo Partido Socialista: ----------------------------------------------------------------------- 

José de Carvalho Ferreira, Maria de Fátima Carmona Travancinha Leal Gil, Maria 

Luiza Correia Valente, Maria de Fátima Duarte Dias do Carmo, Dina Esmeralda 

Gomes do Monte e João Carlos Ventura Ramos; --------------------------------------------- 

Pelo Partido Social Democrata: ------------------------------------------------------------- 

Afonso Miguel Silveira Machado Pereira Costa, Maria de Lourdes Dionísio Duarte 

Borges e Jorge Manuel Fernandes Duarte das Neves; ---------------------------------------- 

Pelo Partido Comunista Português: ------------------------------------------------------- 

Daniel Alexandre Machado de Oliveira, Anabela de Oliveira Vogado e Carlos 

Alberto Marques Tibúrcio; ----------------------------------------------------------------------- 

Pelo Bloco de Esquerda: ---------------------------------------------------------------------- 

Rui Emanuel Antunes de Seixas e Fernando Pereira Esteves; ---------------------------- 

Pelo Partido do Centro Democrático Social/Partido Popular: ----------------------- 

Pedro Raul Pires Dias de Calheiros Cardoso; ----------------------------------------------- 

Pelo Pessoas-Animais-Natureza: ----------------------------------------------------------- 

Maria da Conceição de Souza Sobrinho; ---------------------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que, ao abrigo da Lei nº1-

A/2020, de 19 de março, com as suas alterações, a Sessão não teria a presença e a 

participação de público por deliberação da Mesa da Assembleia. ---------------------------- 

Referiu que tinha sido rececionada uma reclamação relativa ao estacionamento junto 

ao supermercado DIA, na Avenida Afonso III, que tinha sido encaminhada para a Junta 

de Freguesia e que a mesma tinha respondido prontamente ao cidadão. -------------------- 

Informou, também, sobre as Renúncias de Mandato do PAN e do PSD, sobre as 

respetivas tomadas de Posse como Membros Efetivos e sobre os pedidos de suspensão e 

de substituições que iriam ter lugar. -------------------------------------------------------------- 

--------------------------- PONTO NÚMERO UM --------------------------- 

Atas nº16, nº17 e nº18 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Ata nº16, da 10ª Sessão Ordinária, de 13 de dezembro de 2019, obteve a seguinte 

votação: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 7 3 3 1 - 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 
A Ata nº16 foi aprovada por unanimidade dos Membros presentes ---------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Ata nº18, da 12ª Sessão Ordinária, de 19 de junho de 2020, obteve a seguinte 

votação: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 7 2 2 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 
A Ata nº18 foi aprovada por unanimidade dos Membros presentes ---------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A Ata nº19, da 12ª Sessão Ordinária, de 26 de junho de 2020, obteve a seguinte 

votação: ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 7 2 1 2 - 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 
A Ata nº19 foi aprovada por unanimidade dos Membros presentes ---------------- 

--------------------------- PONTO NÚMERO DOIS --------------------------- 

Período antes da Ordem do Dia 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Informou que seriam votados dois Voto de Pesar, sendo que um deles seria 

apresentado oralmente, uma Saudação, uma Recomendação e duas Moções. -------------- 

O Deputado Pedro Cardoso, do CDS/PP, saudou os presentes e indicou que gostaria 

de apresentar o Voto de Pesar pelo falecimento do antigo Presidente da extinta Junta de 

Freguesia de São João, Carlos Barroso, eleito pelo CDS/PP, solicitando que aquela 

Assembleia manifestasse as devidas condolências à sua família e que reservasse um 

minuto de silêncio em homenagem a um distinto autarca que tinha tido como missão 

levar a bom porto os destinos da Freguesia. ----------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia indicou que tinha trabalhado 

diretamente, durante dois mandatos, com o senhor Carlos Barroso e que, 

independentemente das suas divergências políticas, nunca tinha boicotado as iniciativas 

dos pelouros que não fossem da sua cor partidária e, naquela medida, a Mesa associava-

se ao Voto de Pesar pelo seu falecimento. ------------------------------------------------------- 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, saudou os presentes e indicou que pretendia 

explicar, brevemente, as razões e o sentido dos documentos apresentados pelo PCP. ----- 

Indicou que o PCP tinha apresentado um Voto de Pesar pela morte de Fernanda 

Lapa, entendendo que era uma figura incontornável das artes, do ativismo e da própria 

militância, sendo alguém que tinha dado prazer em ver enquanto profissional das artes, 

mas também enquanto mulher e lutadora por uma sociedade mais justa e progressista, 

tendo lutado também pelos direitos das mulheres e pelo direito à cultura, um direito tão 

recorrentemente negado em Portugal. ------------------------------------------------------------ 
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O outro documento apresentado visava instar a Junta de Freguesia a exigir junto do 

Governo e da Câmara Municipal de Lisboa que fossem tomadas as devidas medidas de 

forma a garantir que o regresso às aulas pudesse decorrer com o menor número de 

sobressaltos possível e sem retrocessos. Para o PCP aquela questão era bastante 

importante, visto ser uma realidade que afetava a todos, e relatou que tinha feito uma 

visita à Escola Nuno Gonçalves e falado com alguns pais, e que, apesar do esforço já 

tido, ainda havia bastante a fazer. O PCP considerava que as aulas presenciais eram 

essenciais para o desenvolvimento dos alunos dos diferentes níveis etários e de ensino, e 

considerava que a única forma de combater as disparidades que já existiam, 

nomeadamente as crianças provenientes de famílias com rendimentos mais baixos 

principalmente, e que iriam ter mais dificuldades em aceder às aulas digitalmente em 

casa. A grande preocupação do PCP ia no sentido da necessidade de reforçar os recursos 

das escolas a nível de pessoal docente e não-docente, e se já antes da pandemia haviam 

casos drásticos a nível de falta de pessoal nas escolas, em altura de pandemia a 

necessidade era ainda maior, dadas as novas necessidades de higienização dos espaços e 

de circulação dos alunos, tendo em conta a nova realidade e os desafios que se 

colocavam, o PCP pensava que era mais imperioso e urgente dotar as escolas do pessoal 

necessário, sendo aquela a razão da proposta apresentada, sendo algo que tocava a todos 

enquanto fregueses. --------------------------------------------------------------------------------- 

 Indicou que o PCP iria votar favoravelmente os três documentos apresentados pelo 

Bloco de Esquerda e, naturalmente, o Voto de Pesar apresentado verbalmente pelo 

CDS/PP. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, saudou os presentes e referiu que 

pretendia indicar o sentido de voto do PSD nos diversos documentos. ---------------------- 

Indicou que o PSD iria votar favoravelmente ambos os Votos de Pesar, associando-se 

ao Voto de Pesar apresentado pelo CDS/PP, referente ao falecimento do antigo 

presidente da Junta de Freguesia de São João, Carlos Barroso. ------------------------------- 

Indicou que o PSD iria, também, votar favoravelmente a Saudação à Escola Pública e 

a Moção pela disponibilização de testes gratuitos a professores, assistentes operacionais 

e alunos, apresentadas pelo BE. ------------------------------------------------------------------ 
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Relativamente à Recomendação apresentada pelo PCP, apesar de concordar com as 

deliberações, indicou que o PCP continuava a insistir em considerandos que impediam o 

PSD de votar favoravelmente, continuando a culpabilizar os antigos governos do PSD 

pelo desinvestimento na Escola Pública, continuando a ser contra o ensino privado, 

impedindo o PSD de votar favoravelmente, tendo de se abster. ------------------------------ 

Indicou que o PSD se iria, também, abster na Recomendação relativa à instituição 

efetiva das regiões administrativas, apresentada pelo BE. ------------------------------------- 

A Deputada Conceição Sobrinho, do PAN, saudou os presentes e indicou que o 

PAN subscrevia ambos os Votos de Pesar. ------------------------------------------------------ 

O Deputado José de Carvalho Ferreira, do PS, saudou os presentes e referiu que 

pretendia, também, indicar o sentido de voto do PS. ------------------------------------------- 

Indicou que o PS iria votar favoravelmente todos os documentos apresentados, 

exceto a Moção pela disponibilização de testes gratuitos a professores, assistentes 

operacionais e alunos, apresentada pelo BE, não pela possível necessidade dos testes, 

mas por parecer que, no presente momento, não houvessem pareceres e indicações 

técnicas para que tal se faça e para que o início do ano escolar pudesse ser tranquilo, 

parecendo ao PS extemporâneo instigar a realização dos testes sem haver evidencias 

técnicas sobre o assunto. --------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que pretendia comentar a 

posição do PS, esperando que não se fosse repetir a questão das máscaras, havendo a 

indicação da OMS, desde o início, de testar o máximo possível, não entendendo a 

embirração do PS na Câmara Municipal que não queria testar os alunos nas escolas, 

havendo vários exemplos de Municípios limítrofes de Lisboa que o estavam a fazer, e 

não compreendia a negação do PS na Cidade de Lisboa em querer fazê-lo, cabendo ao 

PS de o explicar. ------------------------------------------------------------------------------------- 

A Voto de Pesar nº1, pelo falecimento de Fernanda Lapa, apresentado pelo PCP, 

cuja parte deliberativa constava do seguinte: ---------------------------------------------------- 

“Assim, os eleitos do PCP na Assembleia de Freguesia da Penha de França, 

reunida a 25 de Setembro de 2020, propõem que esta mesma Assembleia delibere:-  

1. Manifestar o profundo pesar pelo falecimento de Fernanda Lapa, 

expressando à Família e aos Amigos as mais sentidas condolências. -------- 
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2. Dar conhecimento deste Voto à Escola de Mulheres - Oficina de Teatro, a 

companhia que criou e toda a vida dirigiu, e ao Movimento Democrático 

de Mulheres, a cujo Conselho Nacional actualmente pertencia.” ------------ 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 
O Voto de Pesar nº1 foi aprovado por unanimidade ------------------------------------ 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Voto de Pesar nº2, pelo falecimento do antigo Presidente da extinta Freguesia de 

São João, Carlos Barroso, apresentado oralmente pelo CDS/PP, associando-se a Mesa, o 

PSD e o PAN ao mesmo, e cuja parte deliberativa constava do seguinte: ------------------- 

1. Manifestar as devidas condolências à sua família; ------------------------------- 

2. Reservar um minuto de silêncio em homenagem a um distinto autarca, que 

teve como missão levar a bom porto os destinos da Freguesia (de São 

João).” ---------------------------------------------------------------------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 
O Voto de Pesar nº2 foi aprovado por unanimidade ------------------------------------- 

Foi cumprido um minuto de silêncio por ambos os Votos de Pesar. ---------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Saudação nº1, com o título “Saudação à Escola Pública”, apresenta pelo BE, 

cuja parte deliberativa constava do seguinte: ---------------------------------------------------- 

“Assim, a Assembleia de Freguesia da Penha de França reunida a 25 de Setembro 

de 2020, ao abrigo do artigo 9.°, n.°2, alínea j) do Anexo I da Lei n.°75/2013, de 12 de 

Setembro, delibera: --------------------------------------------------------------------------------- 

1. Saudar a mobilização e o empenho da Escola Pública na resposta aos 

desafios lançados pela pandemia da COVID-19, demonstrando uma vez 
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mais o seu papel essencial no cumprimento dos ideais democráticos da 

igualdade e da justiça social; ------------------------------------------------------- 

2. Saudar os professores e as professoras, os profissionais não-docentes, as 

alunas e os alunos e as suas famílias pelo esforço coletivo para garantir a 

missão pedagógica e comunitária da Escola Pública. --------------------------- 

3. Declarar o compromisso desta autarquia na defesa da Escola Pública e no 

apoio a todos os Agrupamentos de Escolas e Escolas não agrupadas para 

enfrentar os desafios da pandemia de COVID-19.” ------------------------------ 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 
A Saudação nº1 foi aprovada por unanimidade ------------------------------------------ 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Recomendação nº1, com o título “Para a instituição efetiva das Regiões 

Administrativas”, apresenta pelo BE, cuja parte deliberativa constava do seguinte: ------ 

“Assim, a Assembleia de Freguesia da Penha de França reunida a 25 de Setembro 

de 2020, ao abrigo do artigo 9.°, n.° 2, alínea j) do Anexo I da Lei n.° 75/2013, de 12 

de Setembro, delibera: ----------------------------------------------------------------------------- 

1. Recomendar, às legitimas instituições da República, que se avance, o mais 

rapidamente possível, para o processo de instituição efetiva das Regiões 

Administrativas, prevista na Constituição desde 1976.” ------------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 - 3 2 - 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - 3 - - 1 - 
A Recomendação nº1 foi aprovada por maioria ------------------------------------------ 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A Moção nº1, com o título “Pela disponibilização de testes gratuitos a professores, 

assistentes operacionais e alunos”, apresenta pelo BE, cuja parte deliberativa constava 

do seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Assim, a Assembleia de Freguesia da Penha de França reunida a 25 de Setembro 

de 2020, ao abrigo do artigo 9.°, n.°2, alínea j) do Anexo I da Lei n.°75/2013, de 12 de 

Setembro, delibera: --------------------------------------------------------------------------------- 

1. Instar o Governo a organizar os meios e os recursos para a realização de 

testes gratuitos a todos os professores/as, alunos/as e assistentes 

operacionais das escolas públicas, no âmbito do início do ano letivo, em 

articulação com as autarquias e saúde pública, remetendo para posterior 

testagem mais sensível, e também gratuita, os casos positivos resultantes do 

primeiro teste; ------------------------------------------------------------------------- 

2. Instar o Governo a assegurar que os agrupamentos escolares e equipas de 

saúde locais, em articulação com as autarquias e saúde pública, têm 

capacidade para disponibilizar gratuitamente a realização de teste rápido a 

professores, alunos e assistentes operacionais, a qualquer momento do ano 

letivo, e dissemine conteúdo formativo com conhecimento e boas práticas 

sobre a COVID-19 e o processo de testagem e isolamento; -------------------- 

3. Instar o Governo à realização do teste periódico por amostragem para 

monitorizar o estado epidemiológico das escolas. ------------------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor - 3 3 2 1 1 

Votos contra 9 - - - - - 

Abstenção - - - - - - 
A Moção nº1 foi aprovada por maioria ---------------------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Moção nº2, com o título “Reabertura do Ano Lectivo 2020-2021”, apresenta pelo 

PCP, cuja parte deliberativa constava do seguinte: --------------------------------------------- 

“Assim, os eleitos do PCP na Assembleia de Freguesia da Penha de França, 

reunida a 25 de Setembro de 2020, propõem que esta mesma Assembleia delibere: ---- 
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1. Exigir do Governo que este tome rapidamente as medidas necessárias para 

dotar as Escolas de pessoal não docente (assistentes operacionais, 

psicólogos e outros técnicos especializados) e mais meios técnicos e 

materiais, para assegurar que são garantidas com eficácia as regras 

impostas pela Direcção Geral de Saúde; ------------------------------------------ 

2. Que a Câmara Municipal de Lisboa, em articulação com o Ministério da 

Educação, envide esforços para assegurar o número suficiente de 

trabalhadores de modo a garantir o normal funcionamento do ano lectivo 

2020/2021, sobretudo considerando as exigências específicas deste ano, 

resultantes da pandemia da Covid19; ---------------------------------------------- 

3. Que os vínculos laborais dos trabalhadores não docentes sejam garantidos 

tal como prevê o estabelecido no ponto 2, do Artigo 42.°, da secção II, do 

Decreto-lei n.°21/2019, de 30 de Janeiro. ----------------------------------------- 

4. Remeter a presente moção para: ---------------------------------------------------- 

 Assembleia da República e Grupo Parlamentares ---------------------------- 

 Ministro da Educação e Ciência ------------------------------------------------ 

 Comissão Parlamentar de Educação e Ciência ------------------------------- 

 Presidente da Câmara Municipal de Lisboa ----------------------------------- 

 Vereador dos Direitos Sociais e Educação da Câmara Municipal de 

Lisboa ------------------------------------------------------------------------------- 

 STML -------------------------------------------------------------------------------- 

 STAL --------------------------------------------------------------------------------- 

 CGTP-IN - Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses - 

Intersindical Nacional ------------------------------------------------------------ 

 UGT - União Geral de Trabalhadores ----------------------------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 - 3 2 - 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - 3 - - 1 - 
A Moção nº2 foi aprovada por Maioria ---------------------------------------------------- 
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-------------------------------- PONTO NÚMERO TRÊS -------------------------------- 

Informação Escrita da Presidente da Junta de Freguesia de 01 de junho a 31 de 
julho de 2020 e Informação Financeira de 01 de janeiro a 31 de julho de 2020 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, cumprimentou os 

presentes e colocou-se à disposição para prestar os esclarecimentos que entendessem, 

mas indicou que pretendia dar nota, relativamente à parte financeira, de que em termos 

da execução do Orçamento da Receita, à data de 31 de julho, já ultrapassada, estavam 

nos 40% e que a execução do Orçamento da Despesa estava nos 28%, devido aos 

Protocolos de Delegação de Competências não terem uma execução significativa em 

julho, o que já não se verificava naquele momento. -------------------------------------------- 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, indicou que pretendia colocar algumas 

questões e tecer alguns comentários. ------------------------------------------------------------- 

Relativamente à questão do estacionamento na Avenida Afonso III, junto ao 

Minipreço, que já tinha sido levantada, referiu que tinha verificado a existência de uma 

série de lugares reservados, acabando por não se perceber o fundamento dos mesmos, 

cerca de sete lugares ocupados sem que houvesse volume de negócios que o justificasse, 

sendo uma zona com bastante dificuldade de estacionamento, tendo recebido indicações 

de que a sinalização vertical não era a mais correta, o que induzia a alguma confusão na 

zona, e questionou se havia novidades sobre a questão, para além da resposta dada ao 

morador. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que pretendia trazer duas preocupações que, entretanto, foram partilhadas ao 

longo dos últimos tempos, levantando a questão relativa ao estacionamento junto ao 

Espaço Multiusos, tendo a oficina de reparação de motociclos vindo a alargar a sua zona 

de colocação dos motociclos, nomeadamente a ocupação de espaços de tomada e 

largada de passageiros para multiusos, questionado se estava a ser dada a devida atenção 

àquela situação que ainda não era grave, mas que já contava com alguns lugares 

ocupados, não pretendendo o PCP que a situação não ficasse fora de controlo. ------------ 

A sua outra questão prendia-se com uma situação que já tinha presenciado e sobre a 

qual já tinha recebido nota, e dizia respeito à iluminação da Escola Vítor Pala, que era 

um pouco exagerada, havendo uma iluminação muito forte durante a noite, tendo já 
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havido referências dos moradores dos prédios circundantes, chegando a mesma a ser 

incomodativa durante o período noturno, não sabendo se havia alguma explicação a 

nível de segurança ou algo mais, mas gostava de perceber se era necessário estar 

daquela forma, sem referir os custos dos consumos. ------------------------------------------- 

Outra questão que pretendia trazer tinha a ver com um pedido de informação sobre a 

piscina, compreendendo o contexto que se vivia, mas o que tinha sido prometida, 

publicamente, pelo Senhor Presidente da CML, a abertura da piscina para aquele mês de 

setembro, assumindo que não seria plausível ter a piscina aberta naquele período, mas 

podia estar a ser preparada a sua futura abertura, sem que tivessem qualquer informação 

naquele sentido, nem lhe parecia que estivesse a ser feita grande coisa, e como tal 

perguntou se haviam desenvolvimentos e como estavam as coisas e se não estavam no 

mesmo exato ponto que em novembro do ano anterior. ---------------------------------------- 

Indicou que o PCP iria entregar um Requerimento sobre a questão, no decorrer da 

semana seguinte, mas na Informação Escrita era apresentado um sem número de 

atividades desportivas, recreativas e culturais que eram fornecidas aos munícipes, e que 

apareciam quase todas como suspensas ou canceladas, o que era compreensível, tendo 

em conta que se referiam a meses da pandemia mas, naquele preciso momento, tanto 

quanto lhe tinham feito chegar, a situação mantinha-se, estando aquelas atividades 

paradas, e tanto quanto sabia estavam a decorrer algumas atividades por iniciativa 

própria dos utentes e dos responsáveis que dirigiam aquelas mesmas atividades, e 

perante uma situação daquelas instava que o Executivo, e os próprios serviços da Junta, 

fosse mais proativo em informar os utentes sobre a suspensão das mesmas, sendo de 

bom tom informar aqueles mesmos utentes se estava a ser planeada alguma coisa em 

relação às suas atividades. Naquele sentido, questionava se estavam a ser delineados 

planos de contingência para a retoma daquelas atividades, uma vez que, dentro do 

possível, o País tentou, e estava a tentar, voltar à tal normalidade possível, e como tal 

não eram descabidos os ditos planos de contingência. ----------------------------------------- 

O Deputado Jorge Neves, do PSD, saudou os presentes e indicou que tinha algumas 

questões a colocar. ---------------------------------------------------------------------------------- 

A sua primeira questão, que era recorrente e que ainda aguardava o envio da 

informação por parte da Senhora Presidente, dizia respeito ao candeeiro na Rua Artur 
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Paiva, tendo levantado a questão na Reunião Descentralizada da CML, e passado alguns 

meses a situação continuava inalterada, e questionou quais as démarches efetuadas pela 

Junta de Freguesia sobre a questão. --------------------------------------------------------------- 

Sobre a sinalização vertical, indicou que na Rua dos Baldaques, no lado da Rua 

Barão de Sabrosa, junto à antiga padaria – agora a Sede do Ginásio do Alto do Pina – 

continuava a existir a sinalética de estacionamento proibido num local com tanta 

dificuldade de estacionamento. Indicou que já tinha comunicado aquela situação, havia 

já algum tempo, quando intervinha apenas no período dedicado ao público. --------------- 

Referiu que a mesma situação se verificava na Rua Sebastião Saraiva Lima, também 

junto a uma antiga padaria, permanecendo lá a sinalização desadequada, num local 

também com dificuldades de estacionamento. -------------------------------------------------- 

Indicou que na Rua da Penha de França, durante a noite, tinha presenciado uma 

infestação de ratos junto das sarjetas, e tinha sido informado que noutras da Freguesia 

existiam baratas, questionando se o Executivo tinha conhecimento das situações e se 

estava alguma medida a ser tomada. -------------------------------------------------------------- 

Indicou, também, que a Higiene Urbana da Freguesia não estava a funcionar 

devidamente, uma vez que na Rua da Penha de França as flores ultrapassavam a altura 

dos carros, tendo a situação sido testemunhada por um Membro do Executivo, presente 

naquela reunião, tendo o próprio ficado espantado com a mesma. --------------------------- 

Referiu que junto ao parque de estacionamento em frente às Torres do Alto da Eira 

estavam a decorrer uma obras, havendo cidadãos que não praticavam as boas normas e 

despejavam lá entulhos e lixos, e questionou se a Junta estava a pensar fazer alguma 

coisa em relação àquela situação. ----------------------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que continuava a não perceber o 

porquê da Informação Escrita não vir até ao final do mês anterior, compreendendo que 

não se tivesse conseguido fechar as contas do mês de setembro, mas podiam ter incluído 

o mês de agosto, e como na Sessão anterior tinha estado a discutir o período a que a 

Informação dizia respeito, não iria repetir-se. --------------------------------------------------- 

No entanto, gostava de levantar algumas questões, e reforçando outras já colocadas 

pelo PCP. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Começava por questionar a situação da piscina, solicitando um ponto de situação 

sobre a mesma, e tendo em conta que iam votar o ressarcimento de verbas da parte da 

CML por incumprimento do contrato que tinha havido entre a CML e o Estrelas de São 

João de Brito, mas já tinha passado um ano deste a promessa do Senhor Presidente da 

Câmara de que a piscina abriria em setembro, e como era óbvio a piscina não ia abrir ao 

público mas podia estar pronta a obra e o PSD gosta de saber como estava a situação e 

se a Junta estava a acompanhar a obra e que pressões estava a fazer para o seu bom 

desenrolar, até porque se previa que depois seria a Junta a gerir a piscina, sendo aquele 

o objetivo que o PSD sempre tinha defendido na Assembleia Municipal desde o início 

do processo haviam já passados 10 anos. -------------------------------------------------------- 

Questionou também, mesmo não sendo o PSD favorável, para quando estava prevista 

a entrada da EMEL no resto da Freguesia, tendo já sido abordado por vários cidadãos, 

na zona baixa da Freguesia, da Parada do Alto de São João para baixo, a questionarem 

sobre o quando, o como e o porquê, e como tal questionava o Executivo se já tinha 

solicitado a entrada da EMEL na referida zona, uma vez que a EMEL só entrava a 

pedido da Junta de Freguesia. Independentemente da vincada opinião divergente, 

bastante marcada na última campanha eleitoral, mas o mais normal seria que o PS 

cumprisse o seu Programa Eleitoral e fazer a EMEL entrar em toda a Freguesia, 

contrariamente ao defendido pelo PSD, criticando o PSD a posição e não a medida em 

si. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Queria também dizer que a Informação Escrita era, por excelência, e 

independentemente do Partido que estivesse no Executivo, uma propaganda que o 

Executivo entregava aos restantes Membros da Assembleia, mostrando o trabalho que 

fazia, mas aquela Informação Escrita, enquanto propaganda, era muito poucachinha. 

Compreendia que não era um período normal, sendo um período de pandemia, mas, e já 

vinha a dizê-lo havia já três anos, aquela Informação Escrita era muito poucochinha. ---- 

O Deputado Pedro Cardoso, do CDS/PP, indicou que tinha algumas questões em 

relação à Informação Escrita, e tendo em conta que falava muitas vezes sobre o 

Desenvolvimento Social e Saúde, o que gostaria de dizer, até em causa própria, era que 

imaginava o trabalho hercúleo que tinha sido desenvolvido por aquele Pelouro mas 

haviam algumas questões que para o CDS pareciam relevantes, e até de especificar, e 
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compreendia que algumas atividades tivessem sido, obviamente, suspensas, dado o 

tempo em que se vivia, e estando habituados a terem um relatório bastante extensivo. --- 

No entanto, e relativamente ao FES, tinham a indicação de cerca de 2830 refeições 

confecionadas, e julgava que tal se tratasse de um erro, uma vez que aquele número 

dividido pelos dois meses dava uma média de 47 refeições diárias, pensando que 

pudessem ser mais, uma vez que haviam Freguesias que distribuíam quase 200, e como 

tal assumia que pudesse haver ali algum erro. --------------------------------------------------- 

Por outro lado, e dando uma achega ao Desenvolvimento Social e Saúde, uma vez 

que se tinha vindo a ser presenciado na comunicação social uma diabolização dos lares 

e de quem lá trabalhava. Na verdade, e dentro do espectável e que tinha vindo a ser 

vinculado e preconizado ao longo dos anos nos acordos com o Estado, era que as 

pessoas tinham feito mais do que aquilo que, efetivamente, podiam fazer, tendo, em 

muitas situações, dado vida própria para que se pudessem proteger as pessoas mais 

velhas. Havia uma diabolização, que era quase diária, daquilo que tinha sido o trabalho 

executado nos lares, havendo informações surreais a passarem nos telejornais como os 

lares de idosos contaminarem comunidades, havendo uma inversão das realidades, uma 

vez que os idosos estavam nos lares e eram infetados por quem vinha de fora, parecendo 

estarem perante um “iradismo” encapotado. ---------------------------------------------------- 

Em relação à Freguesia da Penha de França não havia conhecimento de surtos em 

lares de idosos nem em serviços de apoio domiciliário, estava em crer, e a questão que 

colocava era como é que o Desenvolvimento Social tinha vindo a acompanhar aquelas 

instituições, tanto de pessoas idosas como de pessoas com deficiência, com todos os 

constrangimentos que existiam no trabalho diário com aquelas pessoas, nomeadamente 

nos afetos, algo que se tinha perdido e que aquelas pessoas, naquela situação, mais 

precisavam, questionado de que forma tinha vindo aquele Executivo a acompanhar não 

só os planos de contingência, ou monitorizado ou ajudado, entendendo que tal não era 

competência da Junta, mas podia, ainda assim, haver uma preocupação com aquela 

situação, tendo em conta que se ia entrar num período em que não se podiam perder os 

ganhos obtidos desde março. ---------------------------------------------------------------------- 

Indicou que aquela questão o preocupava bastante, e indagou de que forma, fosse 

com apoio técnico, financeiro, presencial, ou até através de um Voto de Louvor para 
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aqueles e aquelas que tinham dado muito do seu tempo, havendo algumas situações que 

impediam, muitas vezes, que as instituições pudessem ter os recursos humanos 

necessários, e naquele sentido gostava de saber como é que a Junta tinha acompanhado 

toda aquela situação, deixando claro que imaginava o já hercúleo trabalho desenvolvido 

pelo Pelouro do Desenvolvimento Social e Saúde, e independentemente de serem 

oposição e Executivo, imperar o bom senso e porem os pontos nos is era o mais 

importante. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Rui Seixas, do BE, saudou os presentes e indicou que pretendi reiterar 

algumas questões, voltando a alertar para a repetição exaustiva de dados entre secções 

da Informação Escrita. ------------------------------------------------------------------------------ 

Começando pela parte da limpeza urbana, indicou que o BE tinha recebido algumas 

indicações de acumulação de lixo, principalmente junto aos ecopontos, havendo 

acumulação de lixo na Avenida Mouzinho de Albuquerque e Rua da Penha de França, 

podendo estar ligado ao aparecimento de pragas, conforme o indicado pelo colega do 

PSD, devendo a limpeza urbana ser uma questão pertinente naquela altura. --------------- 

Indicou que podia haver alguma contradição na Informação Escrita, uma vez que 

referia que a limpeza dos ecopontos, citando o indicado na mesma, e fazendo uma 

média dos dois meses a que a Informação Escrita dizia respeito, os ecopontos eram 

limpos 45 vezes por dia, o que era um pouco estranho. Nesse sentido questionou a 

assiduidade em que os mesmos eram limpos. --------------------------------------------------- 

Relativamente ao número de lavagens, parecia-lhe, em comparação com relatórios 

anteriores, que tinha havido um aumento de lavagens, e questionou qual o motivo 

daquele aumento significativo e se tinha tido outro tipo de função. -------------------------- 

Relativamente ao Bem-estar Animal, o BE achava que a Informação Escrita 

espelhava a inatividade do Pelouro, que relatava apenas a situação pontuais de animais 

errantes, uma vez que os estudos apontavam para um aumento do abandono de animais, 

devido à pandemia, e estranhava a existência de apenas 3 casos na Freguesia. Parecia-

lhe que a Junta servia apenas como “caixa de alerta”, sendo referido que as pessoas 

faziam a indicação do animal abandonado à Junta, depois era descrita a atuação da 

associação que fazia o resgate e que arranjava a família de acolhimento e depois as 

medidas profiláticas e veterinárias feitas pela CML, com desparasitação e vacinação. --- 
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Referiu que, em altura de pandemia, se viam os cartazes alusivos ao não abandono 

pela Freguesia, mas o BE era da opinião de que o Executivo podia ter uma atuação mais 

forte e dinâmica junto da população, podendo prestar outro tipo de apoio que não fosse 

apenas o encaminhar os alertas para a associações ou dar alimentos através da Bolsa 

Solidária Animal, devendo apostar em políticas de bem-estar animal, tendo a questão 

dos animais de companhia sido bastante debatida pelo Governo uma vez que ia 

dilacerada da tutela da Direção Geral de Veterinária e passar para outra instituição que 

não trabalhava com aquelas temáticas. ----------------------------------------------------------- 

Relativamente à área do Desenvolvimento Social e Saúde, destacou o número dos 

atendimentos sociais, mas, no entanto, ficavam sem saber quais eram as necessidades 

das pessoas que tinham recorrido aos atendimentos e só com aqueles dados é que se 

podiam compreender as necessidades emergentes dos moradores da Freguesia, podendo, 

em resposta, criar projetos que permitissem ajudar e não apenas acudir em momentos 

pontuais. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que o Gabinete de Inserção Profissional podia ter outro tipo de competências, 

nomeadamente a organização de cursos para a aquisição de competências profissionais 

de forma a apoiar os desempregados e não se limitar a encaminhar pedidos e anúncios 

de trabalho. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Reiterou a sua questão levantada na Sessão anterior, referente às atividades de 

exercício físico. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao Posto Médico, indicou que o BE tinha ficado bastante contente 

com a resposta do Executivo, apesar de os números de atividade dos dois meses 

anteriores terem sido semelhantes aos dos indicados nas Informações Escritas 

anteriores, e era da opinião de que a Junta podia ter uma ação mais proactiva na 

contratação efetiva de profissionais clínicos e não recorrer apenas à boa vontade e ao 

quase voluntariado dos profissionais que davam as consultas no Posto Médico, de forma 

a que pudesse ser dado um apoio mais adequado, especialmente na altura da pandemia, 

e dado que os utentes tinham recorrido às consultas, sendo importante a continuidade da 

aposta no Posto Médico por parte da Junta. ----------------------------------------------------- 

A Deputada Anabela Vogado, do PCP, saudou os presentes, e solicitou dois 

esclarecimentos. ------------------------------------------------------------------------------------- 
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Relativamente ao Associativismo, e tendo já o PCP dito várias vezes de que não 

eram necessárias listas alongadas, havia a indicação que tinham sido prestados diversos 

apoios logísticos às associações locais, e estando apenas elencada uma, e nesse sentido 

questionou se tinham sido prestados mais apoios ou se tinha sido apenas a uma 

Associação de Condóminos. ----------------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao Posto Médico, congratulava o número das consultas, mas, no 

entanto, relativamente ao serviço de enfermagem, era indicado que não tinha sido 

executado qualquer ato. Questionou se não tinha havido procura ou se os serviços se 

encontravam suspensos. ---------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que, com tantas atividades suspensas, suscitando-lhe algumas dúvidas a 

necessidade de suspensão de algumas delas, estando suspensas por questões de 

distanciamento físico, e, no entanto, na página 18 da Informação Escrita, em relação à 

Educação, era indicado que tinham sido privilegiadas atividades de espaço exterior que 

permitissem manter as regras de distanciamento, encontrando-se entre elas, 

curiosamente, jogos de tabuleiro, e questionou como podia um jogo de tabuleiro 

permitir manter a distância física, a menos que fossem desenhados no chão. -------------- 

Congratulou a Junta por ter louvado os seus trabalhadores, nos tempos difíceis que se 

viviam, especialmente durante o período do Estado de Emergência, mas no entanto 

haviam trabalhadores que tinham manifestado o seu pesar por terem estado sempre a 

trabalhar e não terem constado do referido Louvor, e tendo aqueles trabalhadores 

prestado um serviço público essencial, e cujo papel tinha sido ainda mais relevante e 

mais visível naqueles tempos, lamentou que se tivesse, mais uma vez, perdido a 

oportunidade de regulamentar o suplemento insalubridade, penosidade e risco. ----------- 

Indicou que o PCP iria, também, presentar um Requerimento para saber em que 

situação se encontravam os trabalhadores da Junta de Freguesia da Penha de França, 

uma vez que a regulamentação daquele subsídio pecava por ser muitíssimo tardia, não 

se tratando de um privilégio, mas sim um direito os trabalhadores, uma valorização do 

seu trabalho, porque infelizmente haviam riscos profissionais que não podiam ser 

eliminados, tendo as funções de continuar a ser exercidas, sendo um suplemento com 

especificidades de atribuição, e interessava ao PCP não só ver aquele suplemento 
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regulamentado como também vê-lo a ser atribuído aos trabalhadores que não fossem 

oriundos da CML. ----------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, referiu que se tinha esquecido de 

colocar uma questão e de fazer uma declaração sobre a opinião do PSD sobre o que se 

passava na Freguesia. ------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre a proposta nº34 do Executivo, que dizia “cessação de procedimento 

concursal” questionou a que procedimento se referia. ----------------------------------------- 

Referiu, com um misto de sentimentos um tanto ambíguos, que já na altura em que 

foi Presidente da Junta de Freguesia de São João sabia que o edifício-sede iria sair do 

local onde se encontrava, tendo uma nova sede sido aprovada em Sessão de Câmara, e 

cuja construção estava pronta a ser iniciada, e estando em crer que, à época, estava 

contratada a uma empresa, que já tinha falido, por €1.000.000, tendo o Dr. António 

Costa decido não avançar com a construção da mesma logo que tomou posse na CML. 

Com o avançar dos anos o equipamento tinha-se ido degradando por questões 

estruturais e por falta de manutenção, atribuindo a culpa da falta de manutenção aos 

Executivos que tinham passado pela Junta nos 10 anos anteriores, e acreditava que o 

valor gasto em obras de fachada ao longo dos anos teria resolvido alguns dos problemas 

estruturais existentes, tendo a população julgado que as pinturas e as remodelações de 

fachada tinham sido boas, mas na verdade nunca tinham sido feitas as obras profundas 

que aquele edifício necessitava. Lamentou que desde a reforma administrativa todos os 

equipamentos estruturais da antiga Freguesia de São João tivessem encerrados ou 

demolidos, exemplificando com o Pavilhão do Ambiente, na Rua José Sobral Cid, cujas 

razões da sua demolição tinham sido por demais explicadas, com o espaço no Bairro 

Horizonte que tinha sido permanentemente encerrado, sendo o espaço na Quinta do 

Lavrado o único representante da Junta naquele lado da Freguesia. Referiu que tanto o 

PSD como o PS, que tinham defendido a Reforma Administrativa, tinham concordado 

que os efeitos da fusão devia ser sentido pelas populações e a posição sistemática de 

manter as estruturas físicas no espaço da antiga Freguesia da Penha de França, alienava 

parte da população, quando a fusão devia de ter sido profícua para ambas as Freguesia, 

e aquele sentimento via-se diariamente, por vezes de forma injusta, com alguma 

negligência e abandono em relação à área da antiga Freguesia de São João, e a 
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demolição de um marco, que era o edifício da Sede da antiga Freguesia de São João, ia 

ficar marcada na memória de uma população que já se sentia ostracizada e posta em 

segundo lugar. --------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que o mais grave não tinha sido o encerramento os equipamentos, o mais 

grave tinha sido o desaproveitamento de todos os projetos que estavam planeados para a 

Freguesia, e a Senhora Presidente conhecia todos aqueles projetos. Indicou que na 

Quinta do Lavrado era mais forte a presença de uma Associação de Moradores do que a 

presença da Junta. ----------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia solicitou a conclusão da intervenção 

uma vez que o PSD já tinha esgotado o seu tempo. -------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou, para concluir, que o Estado – a 

Junta de Freguesia e a Câmara Municipal – estava a desaparecer da área da antiga 

Freguesia de São João. Indicou saber que aquele discurso não ajudava a unidade da 

Freguesia, mas era um discurso sentido por grande parte da população, e como tal 

gostava que o Executivo olhasse com alguma atenção, no ano de mandato que ainda 

restava, e que fizesse algo, para que parte da população da atual Freguesia da Penha de 

França - sendo da opinião que a manutenção da designação tinha sido em erro – não se 

sentir ostracizada e posta em segundo lugar, o que não era uma coisa positiva para a 

Freguesia e não era bom para aquilo que tinha sido um projeto comum do PSD e do PS, 

havendo depois partidos que tinham sido contra a Reforma Administrativa a criticar 

todo o projeto quando, por vezes, se tratava apenas de falta de perceção e de vontade 

política de quem a estava a executar e não o projeto em si. ----------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, indicou, 

relativamente ao estacionamento na Avenida Afonso III, que já tinha sido dada resposta 

à Assembleia e o problema já tinha sido solucionado, não tendo percebido a razão para 

o sinal vertical ter sido afastado, uma vez que tinha sido colocado no sítio correto, 

havendo relatos de vandalismo, mas a situação já estava reposta. Indicou que a farmácia 

tinha solicitado um local temporário, esclarecendo que as bolsas atribuídas às cargas e 

descargas não se destinavam apenas aos estabelecimentos comerciais, tendo 

permanecido a designação, mas sim um local para fazer entrega ou recolha de bens, não 

estando atribuído ao Minipreço. ------------------------------------------------------------------- 
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Relativamente ao estacionamento dos motociclos junto ao Espaço Multiusos, indicou 

que a situação já tinha sinalizada junto da Polícia Municipal, e tinha aproveitado a 

presença do Senhor Vereador da Mobilidade, Miguel Gaspar, para o sensibilizar para 

aquele assunto, uma vez que se tinha também detetado a ocupação de estacionamento de 

automóveis por motociclos, confessando o Vereador que a questão não lhe tinha sido 

colocada noutros sítios e que não havia evidência para que fosse legal. Indicou que 

havia bastante insistência por parte da Junta e que estava a ser programada uma ação de 

fiscalização localizada naquele local em concreto, mas tratava-se de um comportamento 

menos cívico, havendo alguma dificuldade em conseguir alterá-lo, recebendo a Junta 

várias queixas sobre o assunto e o Executivo estava muito empenhado em dar uma 

resposta ao mesmo, possivelmente envolvendo a Polícia Municipal. ------------------------ 

Confessou ser a primeira vez que tinha ouvido sobre a iluminação excessiva na 

Escola Vítor Palla, mas a Junta iria, obviamente, estudar o assunto e tentar perceber se 

havia alguma coisa que se pudesse fazer, concordando que a poluição visual era também 

uma forma de incomodar as pessoas, não passando por uma questão de consumo, uma 

vez que eram já candeeiros de baixo consumo. ------------------------------------------------- 

Relativamente à piscina, indicou que a informação que vinha da CML era que devido 

à pandemia a obra não tinha começado no tempo previsto, tendo apenas começado 

recentemente, e pretendia terminar a obra iniciada pelo Estrelas de São João de Brito, 

sendo que a explicação dada pela CML era que o empreiteiro não tinha conseguido 

mobilizar todos os recursos em tempo útil. ------------------------------------------------------ 

Relativamente às atividades suspensas, havia a necessidade de distinguir as 

atividades com população de maior risco, a população mais idosa, e essas atividades 

encontravam-se suspensas uma vez que a Junta não tinha espaços com o tamanho 

suficiente de forma a garantir o distanciamento físico entre as pessoas, não tendo havido 

qualquer alternativa, e naquela altura a suspensão decorria da legislação em vigor e que 

ultrapassava a Junta de Freguesia, tendo sido devolvidos todos os valores decorrentes de 

mensalidades pagas pelos utentes, concordando com o facto de que a informação que 

abundasse não prejudicava, e concordava com a ideia de que a Junta podia, e devia, 

melhorar a comunicação com os destinatários das atividades da Junta. --------------------- 
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Relativamente às atividades com as crianças, a situação era diferente pelos motivos 

opostos, tendo havido menos manifestações da doença nos grupos etários das crianças, 

tendo sido os jogos de tabuleiro lavados a cabo no exterior, tratando-se de atividades 

realizadas em cima de mesas, no exterior, e não apenas de jogos como o xadrez ou as 

damas, em que as crianças eram sentadas com o distanciamento físico que permitisse 

realizar aquelas atividades. Aquelas atividades tinham sido realizadas no verão, ao 

passo que no inverno o clima ia dificultar muito mais a situação. ---------------------------- 

Relativamente às questões da sinalização, indicou que a Junta ia continuar a insistir, 

uma vez que as alterações de sinalização não dependiam da Junta de Freguesia, podendo 

apenas substituir e reparar, acontecendo o mesmo com o poste de eletricidade, 

indicando que era muito difícil trabalhar com a EDP. ------------------------------------------ 

Relativamente às pragas, indicou que quando era realizada uma intervenção numa 

infraestrutura, as pragas deslocavam-se para outras zonas, tentando a Junta mitigar o 

problema sempre que possível realizando limpezas nos locais. ------------------------------- 

Relativamente às obras junto às torres do Alto da Eira, indicou que havia uma 

intervenção no talude, e o estaleiro que estava em frente era o estaleiro daquela obra, 

sendo aquela a razão da sua presença, concordando com a falta de civismo, mas 

qualquer estaleiro de obras era um convite à deposição de resíduos. ------------------------ 

Relativamente à questão das refeições, indicou que o que estava elencado do que 

tinha sido feito dizia respeito aos números enviados à CML, constando dos relatórios 

periódicos. Acrescentava apenas que no período relativo à Informação Escrita, tinha 

havido, também, a constância de refeições dadas nas escolas, havendo um período a 

partir do qual a CML tinha deixado de dar as refeições confecionadas nas escolas e 

tinham passado a ser atribuídas também pela Junta, para além de outras instituições, 

mas naquela fase ainda haviam muitas refeições dadas na Escola Nuno Gonçalves, e 

admitindo poder haver diferenças de pormenor, aquele número dizia respeito ao apoio 

prestado, tendo o mesmo vindo a aumentar todas as semanas, através dos atendimentos 

e por via do Fundo de Emergência Social, traduzindo-se no apoio ao pagamento de 

contas e renda, apoio alimentar em géneros. 

Aproveitava para informar a Assembleia que, contrariamente ao que acontecia antes, 

o apoio era prestado não só aos cidadãos recenseados na Freguesia, e a cidadãos 
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estrangeiro, mas também a moradores não recenseados na Freguesia, desde que 

estivessem em situação de carência por perda de rendimentos, em virtude da alteração 

dos requisitos formais, da filosofia adjacente ao FES e devido à situação de pandemia 

em que se vivia, tendo recebido aquela indicação tando do Governo como da CML. ----- 

Relativamente à questão do lixo em torno dos ecopontos, a verdade era que os 

serviços de higiene urbana tinham de fazer várias passagens ao dia, em certos 

ecopontos, para recolher o lixo que era ilegalmente depositado. Indicou que a Junta 

tinha feito, em tempos, o exercício de colocar uma câmara em frente ao ecoponto do 

Largo Mendonça e Costa, e durante aquelas 24h o ecoponto tinha-se enchido bastantes 

vezes e os serviços tinham passado bastantes vezes para o esvaziar. Atribuiu alguma 

culpa aos movimentos pendulares das pessoas que aproveitavam as suas deslocações à 

rua para fazer o depósito de resíduos, independentemente das condições dos ecopontos 

mais perto das suas casas, adicionando ainda os depósitos efetuados pelos 

estabelecimentos comerciais, mas existiam vários fenómenos sobrepostos que causavam 

aquele problema. Referiu que durante o Estado de Emergência aquela situação tinha 

sido pior, uma vez que estando as pessoas em casa a produção de lixo era maior e a 

capacidade de recolha tinha sido diminuída, mas tratava-se de um trabalho de educação 

cívica que tinha de continuar a ser feito. --------------------------------------------------------- 

Relativamente ao Bem-estar Animal, referiu que podiam haver alguns 

encaminhamentos para a Casa dos Animais mas, por regra, todas as situações que 

pudessem ser resolvidas pela Junta eram resolvidas, uma vez que a Junta tinha 

protocolos com os veterinários e Associações e apoiava os agregados familiar em 

comprovada carência económica, e como tal rejeitava a ideia de que a Junta era apenas 

uma caixa de ressonância, até porque a Casa dos Animais nem sempre tinha a 

capacidade de dar resposta a todas as necessidades da Freguesia. ---------------------------- 

Relativamente ao Posto Médico, indicou que o mesmo tinha retomado o seu 

funcionamento a partir do momento em que os prestadores de serviço tinham desejado 

retomar a atividade, mas admitia que os próprios doentes tinham demorado a querer 

voltar, evitando correr riscos desnecessários. Esclareceu que naquela fase já tinha sido 

retomada grande parte da atividade normal e iriam voltar a haver consultas de 

oftalmologia. ----------------------------------------------------------------------------------------- 
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Relativamente às reuniões de condomínio, indicou que não era a primeira vez que as 

mesmas se realizavam em instalações da Junta, sendo normal a receção daquele tipo de 

pedidos. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

Ainda relativamente ao Posto Médico, tinha-se esquecido de referir que durante o 

mês de agosto o Posto Médico encerrava, uma vez que a maior parte dos prestadores de 

serviços iam de férias, e aquela situação verificava-se já há bastantes anos. ---------------- 

Relativamente ao Louvor, indicou que o mesmo tinha sido dado aos trabalhadores 

que tinham trabalhado um número significativo de dias durante o Estado de 

Emergência, havendo muitas outras situações, e a Junta compreendia a situação 

individual de cada trabalhador, mas o Louvor era uma figura excecional que devia 

relevar e salientar um comportamento excecional, mas estava disponível para conversar 

detalhadamente sobre o assunto, e a Junta estava inteiramente disponível para  corrigir 

caso se verificasse a necessidade. ----------------------------------------------------------------- 

Relativamente ao subsídio de insalubridade e risco, indicou que a Junta tinha 

mantido o pagamento do mesmo aos trabalhadores que tinham vindo da CML, uma vez 

que o mesmo se encontrava legislado, e não cumpria à Junta legislar sobre aquela 

matéria, tendo a consciência da diferença de tratamento entre trabalhadores, mas era 

necessário um suporte legal que permitisse fazer o pagamento do mesmo. Salientou que 

a Junta não tinha qualquer interesse em tratar os trabalhadores de forma desigual. -------- 

Relativamente à Sede da Morais Soares, indicou que as obras ilegais que tinham 

posto em causa a estabilidade da estrutura tinham sido feitas muito antes do 25 de Abril, 

e uma intervenção segura que resolvesse os problemas estruturais seria provavelmente 

mais cara do que deitar a baixo e construir uma Sede nova, tendo chegado àquela 

conclusão aquando do pedido do parecer ao LNEC. Coisa diferente era a decisão de não 

aceitar a construção da Sede proposta, e inserida do projeto do Vale de Chelas, tendo 

aquela decisão condenado e determinado a presente situação. Referiu que a Junta tinha 

sinalizado um imóvel para construção de uma futura Sede junto da CML, nas 

imediações da antiga Sede e a situação estava a ser articulada. ------------------------------- 

Relativamente ao Pavilhão do Ambiente, referiu que o mesmo tinha sido demolido 

uma vez que era feito de amianto, e como tal não podia ser mantido, tratando-se de um 

pré-fabricado e não uma obra de alvenaria, mas todas aquelas situações tinham sido 
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elencadas, e com as quais concordava, fazendo falta uma Sede condigna e com espaço 

para aquilo que era a realidade atual da Freguesia da Penha de França,  e a situação 

estava devidamente sinalizada junto da CML, mas aquela era a realidade da Freguesia 

por via de más decisões tomadas ao longo do tempo, mas a capacidade de intervenção 

da Junta de Freguesia não era posta em causa, e nunca tinham sido realizadas tantas 

obras na Freguesia, em virtude dos vários protocolos de delegação de competências no 

âmbito da reforma administrativa, que era boa para a Cidade de Lisboa e para a 

Freguesia da Penha de França. --------------------------------------------------------------------- 

A Deputada Anabela Vogado, do PCP, esclareceu que a sua questão era se suspensão 

dos serviços se deviam à falta de procura dos mesmos ou à falta de enfermeira. ---------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, respondeu que a 

enfermeira que prestava serviço no Posto Médico pertencia ao grupo de risco, tendo 

estado ausente do serviço uma parte do tempo, explicando-se daquela forma uma parte 

da diminuição do serviço, e posteriormente não tinha havido tanta procura, sendo a 

procura preenchida por pessoas idosas que se tinham coibido de procurar os serviços, 

estando naquele momento a retomar com as devidas cautelas. ------------------------------- 

----------------------------- PONTO NÚMERO QUATRO ----------------------------- 

Proposta nº10/2020 – Protocolo de Colaboração entre a Freguesia da Penha de 
França e o Museu Nacional do Azulejo 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, referiu que já 

existia uma colaboração com o Museu do Azulejo, mas tinha sido solicitada, 

expressamente, pela Senhora Diretora do Museu, uma intervenção nos jardins, dada a 

falta de disponibilidade financeira do Museu para assegurar a sua manutenção, e tendo 

em conta que a Junta tinha os trabalhadores da higiene urbana que cuidavam dos 

espaços verdes, foram colocados ao serviço do Museu, sendo protocolada, em 

contrapartida, a utilização aumentada das instalações do Museu para outras iniciativas. - 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, referiu que tinha algumas questões a colocar 

relativamente àquele protocolo. ------------------------------------------------------------------- 

Em primeiro lugar manifestou alguma preocupação em ter a Junta de Freguesia a 

tratar dos espaços verdes do Museu do Azulejo, não por não ser uma competência 
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possível, mas sim por não ter demonstrado a competência necessária na gestão dos 

espaços verdes do resto da Freguesia, e daí a preocupação do PCP. ------------------------- 

Em segundo lugar, e numa questão mais concreta, o PCP gosta de perceber se havia 

alguma estimativa de custos que aquele Protocolo podia vir a acarretar para a Junta. A 

Senhora Presidente ao dizer que seriam utilizados meios próprios da Junta já respondia 

a parte da sua questão, mas sabendo que a Junta não tinha, naquele momento, 

trabalhadores nas áreas de manutenção de espaços verdes e jardinagem, o que implicava 

o recurso a entidades externas e isso acarretaria custos que não estavam expressos 

naquela proposta, e como tal o PCP questionava se havia alguma noção dos custos que a 

proposta acarretaria. --------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, indicou que não 

haveriam, e explanou que durante todo o tempo do Estado de Emergência não tinha sido 

feita a manutenção e já se encontrava numa situação caótica, comprometendo-se a Junta 

fazer a limpeza, uma vez que os jardins tinham alguma complexidade técnica, e não se 

trataria de uma intervenção regular semanal mas sim uma manutenção por solicitação 

do Museu, e indicou que o faziam com outras entidades, nomeadamente com a 

Associação da Penha de França, onde a Junta fazia uma limpeza periódica do jardim, e 

fazia parte das boas regras de vizinhança institucional, não se tratando de uma 

competência da Junta, e se houvessem custos envolvidos teria de haver outro tipo de 

acordo. Por outro lado era da opinião de que havendo um acesso melhorado de 

munícipes ao Museu, e tendo a Freguesia alguma carência de espaços era bom poder 

utilizar o espaço do Museu, como já tinha sido feito anteriormente, e os custos 

agregados não faziam qualquer pressão na Junta nem nos trabalhadores da higiene 

urbana, tratando-se apenas de manter o mínimo de cuidado de um espaço ajardinado, 

que merecia outro tipo de intervenção, e que naquela fase, por motivos que não diziam 

respeito à Junta de Freguesia, não a podia ter. -------------------------------------------------- 
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O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 
A Proposta nº10/2020 foi aprovada por unanimidade ---------------------------------- 

----------------------------- PONTO NÚMERO CINCO ----------------------------- 

Proposta nº23/2020 – Ratificação do Protocolo n.º16/CML/DAFD/2019 
-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, explanou que a 

celebração de um protocolo tinha sido a forma jurídica encontrada para que a CML 

pudesse ressarcir a Junta de Freguesia pelos custos que tinha assumido pelos consumos 

da obra da piscina, tendo a junta diligentemente celebrado os contratos, de forma a 

facilitar a obra. Tendo em conta que a situação não tinha resultado na abertura da 

piscina, acabando na rescisão do contrato entre a CML e o Estrelas de São João de 

Brito, a Junta de Freguesia rescindiu os contratos de fornecimento e exigiu à CML a 

devolução dos fundos que já eram significativos. ----------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que a questão da piscina já se 

vinha a arrastar desde 2010, e esperava que desta vez as obras resultassem na sua 

abertura, mas referiu que o PSD se iria abster, uma vez que naquele momento já não se 

sabia quem tinha razão, e que a piscina devia ter sido entregue, logo de início, à Junta de 

Freguesia, evitando todo aquele imbróglio, que era responsabilidade do PS como um 

todo, esperando que em 2021 já não houvesse CoViD e que abrissem finalmente as 

inscrições para a piscina. --------------------------------------------------------------------------- 

Queria, no entanto, salientar, e voltando ao ponto anterior, que não tinha sido apenas 

o Executivo comunista, onde o PS também estava presente, que não tinha aceitado a 

localização da nova Sede da Junta, na altura do Professor Santana Lopes, estando as 

fundações já a serem feitas junto ao pavilhão do Varejense, e naquele mandato tinha 

sido tudo revertido, fazendo a Senhora Presidente parte do Executivo que tinha decidido 

não aceitar a nova Sede e, curiosamente, no outro mandato em que a Senhora Presidente 

também fazia parte do Executivo, a última coisa que o Professor Carmona Rodrigues 

tinha feito antes de deixar de ser Presidente da Câmara Municipal tinha sido aprovar a 
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construção da nova Sede da Junta de Freguesia de São João, tendo a decisão sido 

revertida pelo Dr. António Costa enquanto Presidente da Câmara Municipal, e passados 

treze anos nem uma pedra tinha sido lançada e nada tinha sido feito, tendo a Sede 

desaparecido por motivos óbvios, mas nada tinha sido feito em substituição. -------------- 

Questionou se a alteração da localização da piscina não faria algum sentido, podendo 

o espaço ser utilizado como auditório, uma vez que o problema da piscina poderia 

nunca ter solução, e indagou se, enquanto comunidade e autoridade autárquica, já 

tinham ponderado inserir a piscina no projeto do Vale de Santo António, outro projeto 

adiado por erros dos vários Executivos camarários dos últimos quarenta anos, o 

Vereador Sá Fernandes tinha dito, havia um ano, que primeiro iria haver um grande 

jardim e que depois é avançaria o projeto imobiliário, e a um ano do final do mandato 

ainda continuava tudo na mesma. ----------------------------------------------------------------- 

Indicou que estava, possivelmente, na altura, enquanto autarcas da Freguesia, de 

pensarem seriamente no desenvolvimento do Vale de Santo António, pressionarem 

todos a CML, independentemente da cor política, para que esta avançasse com o 

projeto, e considerar a deslocação da piscina também para o Vale de Santo António, e 

naquela altura até já dava de barato as ideias, podendo algumas ser aproveitadas, 

esperado que a população pudesse ter uma melhor qualidade de vida. E ainda lançou a 

ideia de uma nova Sede, com as devidas condições, ser no Vale de Santo António, e 

todo o projeto ser construído daquilo que era a representação do Estado Local. ----------- 

Esperava que o PS copiasse, também, aquela ideia, à semelhança de outras, e apelou 

ao Executivo que agarrasse a Penha de França, uma vez que a Freguesia não merecia 

estar abandonada, e era aquilo mesmo que a população sentia, sendo o caso da piscina 

paradigmático daquilo mesmo, estando abandonada havia já 10 anos, sendo o único 

responsável o PS. Exortou o Executivo a agir em prol dos moradores da Freguesia, e 

elencou vários problemas estruturais que mereciam ser resolvidos, alertando que as 

obras superficiais e de embelezamento não eram suficientes para melhorar os reais 

problemas da Freguesia, achando estar na altura de a Freguesia ser agarrada e de evoluir 

e não continuar a fazer mais do mesmo. --------------------------------------------------------- 

Referiu que toda a sua intervenção servia como declaração de voto para a abstenção 

do PSD. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 - 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - 3 - - - - 
A Proposta nº23/2020 foi aprovada por maioria ----------------------------------------- 

----------------------------- PONTO NÚMERO SEIS ----------------------------- 

Proposta nº27/2020 – Protocolo de Cooperação entre a Freguesia da Penha de 
França e o Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, indicou que o teor 

da proposta não era novo e tinha a ver com a utilização da biblioteca e de outros espaços 

para as marchas, sendo já um protocolo habitual. ----------------------------------------------- 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, referiu que tinha duas questões. ----------------- 

A primeira prendia-se com a votação do ponto anterior e que, afinal de contas, o PSD 

tinha acabado por aprovar o documento anterior, depois da preleção que tinham tido 

sobre a não responsabilidade, e não podia deixar de o notar. --------------------------------- 

Indicou que o PCP iria votar contra aquele protocolo, mas gostava de deixar bem 

clara a razão. Referiu que iam votar um protocolo cuja vigência já tinha terminado, o 

que preocupava o PCP, e não lhes parecia fazer grande sentido tendo-se já realizado 

duas Sessões Ordinárias desde o início daquele protocolo, e o mesmo não tinha sido 

trazido anteriormente nem tinha sido ratificado nem analisado. O PCP sabia que não 

seria aquele protocolo que causaria a ruína da Junta de Freguesia, nem nada movia o 

PCP contra o que o Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves tinha feito com e pela 

Freguesia, arriscando-se a dizer que o facto de só apresentarem aquele protocolo 

naquela altura para que fosse ratificado constituía quase uma falta de respeito, e por 

uma questão de transparência e de respeito para com o Mandato que tinham naquela 

Assembleia o PCP iria votar contra, acreditando que o mesmo não seria chumbado, uma 

vez que haviam outros partidos que dariam guarida àquele tipo de comportamentos, e 

indicou que o Protocolo que iriam votar em seguida, em tudo idêntico àquele exceto na 

sua vigência, teria o voto favorável do PCP sem qualquer reserva. -------------------------- 
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O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que pretendia fazer uma 

interpelação à Mesa, e referiu que o PSD se tinha abstido na votação anterior, apesar de 

não ter levantado o braço na altura da mesma, tendo inclusive feito uma declaração de 

voto antecipada, e por lapso não se tinham manifestado, mas o sentido de voto do PSD 

era claro, e não fazia sentido ter estado a fazer uma longa preleção e por um lapso, 

muitas vezes causado pelas máscaras, não se ter apercebido da votação. Reforçou que o 

PSD se tinha abstido na votação. ------------------------------------------------------------------ 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia referiu que o PSD era representado 

por três elementos, não apenas por um, e apesar de um elemento poder argumentar 

distração, haviam outros elementos presentes, mas ficava gravado em Ata que o PSD se 

tinha abstido. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 - 2 1 1 

Votos contra - - 3 - - - 

Abstenção - - - - - - 
A Proposta nº27/2020 foi aprovada por maioria ---------------------------------------- 

----------------------------- PONTO NÚMERO SETE ----------------------------- 

Proposta nº38/2020 – Protocolo de Cooperação entre a Freguesia da Penha de 
França e o Agrupamento de Escolas Patrício Prazeres 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, indicou que aquele 

protocolo tinha o mesmo fim do anterior, mas gostava de explicar que o Protocolo com 

a Escola Nuno Gonçalves vinha atrasado uma vez que não tinha sido possível obter, em 

tempo útil, a assinatura por parte do Agrupamento, e naquela altura a Escola estava a ser 

utilizada para outras atividades e não tinham querido ser indelicados e pressionar, sendo 

aquela a razão, uma vez que traziam os protocolos no tempo devido, e pediu desculpa 

pelo facto, uma vez que não era hábito do Executivo. ----------------------------------------- 
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O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 3 2 1 1 

Votos contra - - - - - - 

Abstenção - - - - - - 
A Proposta nº38/2020 foi aprovada por unanimidade ---------------------------------- 

----------------------------- PONTO NÚMERO OITO ----------------------------- 

Proposta nº39/2020 – Adenda a Contrato de Delegação de Competências 
celebrado entre o Município de Lisboa e a Freguesia da Penha de França 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Deputado Daniel Oliveira, do PCP, referiu que pretendia dar nota do sentido de 

voto do PCP, e indicou que, ao contrário do PS e do PSD, o PCP tinha todas as 

dificuldades em tecer loas ao processo de reorganização administrativa, tendo o mesmo 

causado uma série de problemas que o PCP vinha a denunciar ao longo do tempo, e ao 

abrigo da posição que tinham mantido ao logo do tempo, o PCP iria votar contra aquela 

proposta. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Indicou que, para além de uma questão de princípio, havia também uma questão de 

transparência que preocupava bastante o PCP, uma vez que as modificações de valores 

ao abrigo daqueles protocolos, podiam ser autorizadas, até 25% do total do valor de 

financiamento atribuído, apenas com aprovação do Vereador com o Pelouro das 

relações com as Juntas de Freguesia, parecendo ao PCP haver pouco escrutínio deixar 

uma percentagem em aberto, sem limite de valor absoluto, achando esse facto 

preocupante, do ponto de vista da transparência. ----------------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que queria deixar apenas uma 

pergunta, confirmando que um vereador podia alterar a verba no valor de 25%, mas 

competia à Junta de Freguesia aceitar, ou não, a alteração do Protocolo, e competia 

àquela Assembleia de Freguesia ratificar, ou não, a aceitação daquele protocolo, 

devendo aquela Assembleia fazer o escrutínio à Junta de Freguesia e não à CML, e a 

Assembleia Municipal tinha confiança de que o processo seria transparente. -------------- 

A sua questão, embora retórica, se a reforma administrativa tinha trazido 

desinvestimento para a Cidade, tendo acontecido o oposto, encontrando-se as 24 

Freguesia da Cidade de Lisboa acima de grande parte das Câmaras Municipais a nível 
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de capacidade financeira e de investimento, estando em crer que a reforma 

administrativa tinha trazido bastantes benefícios para as Autarquias Locais, cabendo 

depois às populações analisar e votar nos projetos que achem melhores. ------------------- 

Indicou que o PSD iria votar favoravelmente aquela proposta e que iria continuar a 

defender a descentralização de competências para as Juntas de Freguesia e não 

compreendia como é que a descentralização era má, sendo até fundamental. -------------- 

O documento obteve a seguinte votação: ----------------------------------------------------- 

 PS PSD PCP BE  CDS/PP PAN 

Votos a favor 9 3 - 2 1 1 

Votos contra - - 3 - - - 

Abstenção - - - - - - 
A Proposta nº39/2020 foi aprovada por maioria ----------------------------------------- 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, indicou que pretendia fazer uma 

interpelação à Mesa, e solicitou que a Mesa desse mais tempo para a votação e que 

tivesse alguma atenção aos problemas de som, podendo até alguém não querer votar em 

determinado documento. --------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia indicou que a Mesa iria ter aquela 

complacência, e referiu que quando alguém não queria participar na votação informava 

previamente, tal como o senhor Deputado do PSD bem sabia. -------------------------------  

----------------------------- PONTO NÚMERO NOVE ----------------------------- 

Proposta nº42/2020 – Verificação da conformidade dos requisitos relativos ao 
exercício de funções dos Membros da Junta de Freguesia da Penha de França 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Senhora Presidente da Junta de Freguesia, Sofia Oliveira Dias, indicou que aquele 

ponto tinha a ver com o facto de o Vogal Maycon Santos ter regressado ao exercício do 

mandato a tempo inteiro, sendo aquela a verificação de conformidade que se pedia à 

Assembleia. ------------------------------------------------------------------------------------------ 

O Deputado Afonso Pereira Costa, do PSD, saudou o regresso do Vogal Maycon 

Santos, não sendo necessária qualquer votação por parte da Assembleia de Freguesia, 

desejando boa sorte no desempenho das funções novamente a tempo inteiro. -------------- 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia, constatando não haver mais 

intervenções, colocou à votação a Ata-Minuta da presente Reunião, que foi aprovada 

por unanimidade, e deu por encerrada a Reunião, pelas vinte e duas horas e cinquenta e 

seis minutos, da qual se lavrou a presente Ata que vai ser assinada por mim, funcionário 

desta Autarquia, pela Presidente, pelo Primeiro e pelo Segundo Secretário em exercício 

da Mesa da Assembleia de Freguesia de Freguesia. -------------------------------------------- 

O Funcionário A Presidente da Mesa  
da Assembleia de Freguesia 

  

Alexandre Ribeiro Maria Luísa Vicente Mendes 
  

O Primeiro Secretário em exercício 
da Mesa da Assembleia 

A Segundo Secretária em exercício  
da Mesa da Assembleia 

 
 
 

 

António Neira Nunes Elsa Maria Noura do Sacramento 
 

 

 


